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1. Histórico

O Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Fernando Pessoa mantido pelo Poder
Público Estadual, localizado na Avenida JK com Rua 59, Jardim Céu Azul, Valparaíso de Goiás/GO, por
meio de seu gestor requer deste Conselho o recredenciamento e renovação da autorização para oferta
do ensino fundamental do 6º ao 9º ano e do ensino médio, conforme Ofício (000036516794).

 

2. Análise

O Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Fernando Pessoa obteve o
recredenciamento e renovação da autorização para ofertar o ensino fundamental do 6º ao 9º ano e
ensino médio e a mudança de denominação por meio da Resolução CEE/CEB N. 377 de 17/12/2021, com
vigência até 31/12/2022, evento (000036509725).

A unidade escolar conta com 17 salas de aula, recepção, 2 salas de direção, 2
secretarias, coordenação, professores com 2 banheiros, biblioteca, sala da associação, atendimento
educacional especializado, laboratórios de informática e de química, apoio, 2 banheiros para alunos, 2
banheiros para militares, almoxarifado, alojamento, música, mecanografia, depósito, pátio coberto, copa,
despensa, 2 refeitórios e pátio externo.

A biblioteca possui um acervo de 2.834 exemplares,  distribuídos em literaturas,
biografias, Romance, Arte, Gibis, Filosofia, Sociologia, Teatro, Humor, Contos, Crônicas, Poemas,
Dicionários, evento (000036508887).

No ano letivo de 2022, dos 1.330 alunos matriculados, 1.199 foram aprovados e 131
transferidos.

Foi anexado ao processo o Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros com
vigência até 02/05/2023, evento (000036509233).

Não consta aos autos  o Alvará da Vigilância Sanitária.

De acordo com a nominata de professores, evento (000036508557), a unidade possui 3
profissionais de apoio e dos 45 professores, 05 ministram componentes diferentes da formação.

O Regimento Interno da unidade escolar não apresenta flagrantes de impropriedades.
Registramos que tanto o Regimento Escolar quanto o Projeto Político Pedagógico das escolas devem ser
elaborados e aprovados numa tarefa coletiva pela comunidade escolar (alunos, professores, servidores e



pais), nos termos dos artigos 12, 13 e 14 da Lei Nacional nº 9.394/1996 – LDB e da Instrução Normativa
CEE/GO n. 01/2013.

Segundo as informações contidas no laudo técnico da CRE - Coordenação Regional de
Educação e nos demais documentos anexados aos autos, foi constatado que a unidade escolar não
atende plenamente os seguintes itens:

1. A quadra de esporte é descoberta.

2. Dos 45 professores, 5 ministram componentes curriculares diferentes daqueles em
que são licenciados.

3. Das 36 turmas ativas do ensino fundamental e do ensino médio, 1 ultrapassam o
número de alunos permitido em lei, contrariando o disposto no artigo 34 da Lei Complementar N.
26/1998.

4. Não foi apresentado o Alvará da Vigilância Sanitária.

 

Da análise dos autos e em face da constatação da ausência do Alvará de Vigilância
Sanitária – AVS, importa registrar que:

a. Alvará de Vigilância Sanitária - AVS - é o documento oficial emitido pela Vigilância
Sanitária que permite o funcionamento de um estabelecimento com atividades de interesse à saúde em
que atesta que o empreendimento atende a todos os requisitos impostos pelos órgãos de fiscalização,
estando nos padrões exigidos pela atividade.

b. A Resolução CEE/CP N. 03/2018, estabelece a instrução dos autos com a
apresentação de tais documentos (CERCON e AVS), no sentido de se constatar a realidade quanto à
estrutura física da unidade escolar. E, caso necessário, levar ao conhecimento dos responsáveis e órgãos
competentes a situação em tela para providências; não sendo de competência deste Conselho se
pronunciar tecnicamente a este respeito.

 

3. Voto

Com base na documentação que instrui os autos, vota-se por:

Recredenciar o Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Fernando Pessoa mantido pelo Poder
Público Estadual, localizado na Avenida JK com Rua 59, Jardim Céu Azul, Valparaíso de Goiás/GO,
mantido pelo Poder Público Estadual, como instituição de ensino da educação básica, até 31 de
dezembro de 2026.

Renovar a autorização para a oferta do ensino fundamental do 6º ao 9º ano e do ensino médio da
referida instituição de ensino, até 31 de dezembro de 2026.

Determinar que a instituição, durante o período de autorização, cumpra, na íntegra, as exigências
abaixo descritas e comprove no próximo processo de renovação que cumpriu tais exigências:

Adequar a habilitação do corpo docente conforme a formação exigida no Art. 41, Inciso I, da
Resolução CEE/CP N. 03/2018:

“Art. 41 (...)

1º A área de atuação docente abrange os componentes curriculares
correlacionados ao curso superior em que o docente foi habilitado ou á
área de conhecimento, em caso de licenciatura com formação
pluridisciplinar.”

Propor metas e ações que minimizem os altos índices de transferência.

Adequar o número de alunos por sala conforme determina o Art. 34 da Lei Complementar N.
26/1998:



“Art. 34 - A relação adequada entre o número de alunos e o professor, na
rede pública e na educação infantil e ensino fundamental da rede privada
deve levar em conta as dimensões físicas das salas de aula, as condições
materiais dos estabelecimentos de ensino, as necessidades pedagógicas
de ensino e aprendizagem, visando à melhoria da qualidade do ensino e,
também, ao máximo de: a) 25 alunos para a pré-escola; b) 30 alunos para
as duas primeiras séries do ensino fundamental; c) 35 alunos para as
terceiras e quartas séries do ensino fundamental; d) 40 alunos para as
quinta a oitava séries do ensino fundamental e para o ensino médio.§ 1º -
Os critérios para definição da relação do número de criança/adulto serão,
nas creches, definidos pelo Conselho Estadual de Educação. § 2º -
Estabelece-se como critério, para a definição das dimensões físicas
adequadas, o espaço de 1,2 m² e 2,5 m² para o professor, ressalvando-se
os limites acima. § 3º No ensino médio, da rede privada, a relação
adequada entre o número de alunos e o professor atenderá aos requisitos
constantes do caput e, também, ao máximo de 50 (cinquenta) alunos.”

Adequar o espaço físico escolar, em relação à necessidade da quadra coberta, ao que determina o
Art. 144, Inciso V, Dimensão 2 da Resolução CEE/CP N. 03/2018:

“Art. 144 (...)

(...)

b) Dimensão 2- Espaço Físico da Instituição, comprovado pela existência
de prédios e manutenção predial condizentes, de condições adequadas de
trabalho nas salas, obedecendo ás metragens exigidas pela legislação,
aeração, acústica, higiene e segurança, acessibilidade plena com rampa,
corrimão, banheiro adaptado e quadra coberta para Educação Física,
entre outros.”

Determinar que a instituição cumpra o previsto no inciso IX do Art. 135 da Resolução CEE/CP N.
03/2018, encaminhando a este Conselho o Alvará da Vigilância Sanitária, por se tratar de item
imprescindível à segurança da comunidade escolar.

Notificar a mantenedora, quanto a irregularidade apresentada, face a ausência do Alvará de
Vigilância Sanitária – AVS, para providências urgentes que o caso requer, a fim de mitigar, corrigir
ou sanar as irregularidades, para garantir a regularidade de funcionamento, salvaguardar vidas e
prevenir perdas materiais.

Notificar a instituição quanto a necessidade de monitorar e diligenciar ações a fim de manter a
regularidade dos certificados e alvarás, necessários a regularidade de funcionamento da
instituição, junto ao Corpo de Bombeiros Militar, Vigilância Sanitária, Prefeitura e CEE,
diligenciando tempestiva e sistematicamente, as solicitações de apoio administrativo, logístico e
financeiro junto à mantenedora, a fim de que possa manter e/ou implementar todas e quaisquer
ações necessárias ao atendimento às normativas legais, quer sejam as vinculadas à competência do
Corpo de Bombeiros Militar - CBM ou as de competência da vigilância sanitária - VS.

Ratificar que a análise processual dos autos, por parte desse Conselho, para emissão dos Atos de
Credenciamento, Recredenciamento, Autorização e renovação de autorização de oferta de cursos,
bem dos respectivos atos pedagógicos praticados, dar-se-ão sob a perspectiva da regularidade
administrativo-acadêmico e didático pedagógica.

Determinar aos gestores escolares que observem e cumpram o estabelecido na Resolução
008/2018, Art. 7º, quanto à adequação do Projeto Pedagógico ao Documento Curricular do Estado
de Goiás, elaborado conforme a Base Nacional Comum Curricular - BNCC.

Determinar aos gestores escolares que observem e cumpram o estabelecido no art. 1º da
Resolução CEE/CP n. 07/2021, quanto à adequação do Projeto Pedagógico ao Documento
Curricular para Goiás, etapa Ensino Médio, elaborado em conformidade com a Base Nacional
Comum Curricular.​



Determinar à direção da unidade escolar a publicação de seu Projeto Político Pedagógico e de seu
Regimento Escolar, no site eletrônico, redes sociais da escola, para que seja garantido o amplo
acesso aos educandos, aos docentes, profissionais da escola, aos pais e/ou responsáveis, conforme
determinam os arts. 12 e 17 da Resolução CEE/CP nº 03 de 16 de fevereiro de 2018.

É o voto.

 

Plenário da Câmara de Educação Básica do Conselho Estadual de Educação, aos 15 dias do mês de
março de 2023.

 

Osvany da Costa Gundim
Conselheira Relatora

 

A Câmara de Educação Básica aprovou, por unanimidade, o voto da Conselheira Relatora.
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